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PROPOSTA PARA UM PROJEOTO.^) OE ESTUDOS DE DESENVOLVIMENTO E 
COOPERAÇÃO INTERNACIONAL EM ASSUNTOS OCEÂNICOS, NO Â'-:SITO 
DAS ACTIVIDADES DO IOI , COM 0 APOIO DA EUNDAÇÃ0 GULBENKIAN 

(Submetida por Mârio Ruivo, liembro do 
"Board of Trustees" do International Ocean Institute?

Nova Iorque, 20 de Junho de 197؟)

1. N.V. regime para os oceanos
O pbs-guerra foi. caracterizado pelo uso acelerado e cada vez 
mais intenso dos oceanos, nos seus mUltiplos aspectos (Ver 
Anexo 11.1). Esta evolução tornou necessário 1  ajustamento 
do direito ■internacional marítimo aos novos objectivos Iiacio 
nais e ás necessidades da comunidade internacional, no ser’, ccn 

٠:٠ - junto. A Primeira e -Segunda—Conferencias das NaçOes Unidas 
sobre o Direito do Mar (CNUDM-19560 ج٠ا- ) constituíram um passo 
nessa direcçSo, mas as Con ٢'٣enç0 es resultantes, em breve se re- 
velaram desfazadas em relação ة nova realidade mundial. Em 
parte, ta.1 situação foi. devido ة entrada em cena dos paises em 
vias de desenvolvimento, incluindo aqueles de recente il'idepen- 
dáncia, consequência do processo de descolonizarão, e ainda 

■٠ das novas relaçOes cie força que se estabeleceram ة escala in- 
ternacional. Cs conflitos de carácter sectorial (pesca, pro- 
tecção ambiental e poluição, navegação, etc.) agudizaram-se. 
Progressivamente, muitos destes adquiriram caracterlsticas mui 
t.isectorai.s, com implicações regionais ou globais, requerendo 
investigagSes interdisciplinãrias e medidas de gestão inte^a- 
das. A crescente importância des'tes problemas,, tornou inciis- 
pensável promover a adopção de um novo regime jurídico para 
CS oceanos e proceder aos inerentes ajustamentos institucionais, 
que tivessem em conta as realidades contemporâneas, incluindo o 
conceito de uma Nova Ordem EconOmica Internacional (NOEI).

Este processo c.onduziu ة convocação (107 3- 71) (por resolu, 
ção da Assembleia Geral das NaçOes Unidas), da III CNUDM, actual- 
mente em curso. Simultáneamente, o novo regime para os oceanos 

(1) Projectp de investigaçao cam a duraçao de anos, correspondente a fase de
transição para um novO regime dos beanos, pro^sta preliminar foi apresentada 
em Fevereiro de 1977 ______________
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começa a afirmar-se através de medidas unilaterais, por parte 
de um nUmero crescente de Estados (incluindo os membros da Comu 
nidade Económica Europeia),medidas que se traduzem, entre outras, 
no estabelecimento de Zonas Económicas Exclusivas (ZEE) atê as 
200 milhas, com jurisdição alargada por parte dos Estados costeiros 
Atravós de legislação recente (Junho de 1 7 7 ؤ ) Portugal estabeleceu 
igualmente uma ZEE, cujo regime serã regulamentado por disposiçOes 
ulteriores.

2. Implicações para Portugal
0 novo regime para os oceanos tem consideráveis repercussões 
para Portugal (Ver Anexos 11.2 e 11.3). Por um lado, vem afectar 
negativamente certos usos tradicionais, particularmente as acti- 
vidades da pesca longlnqua, cuja actividade passa a estar condu- 
cionada pela criação de ZEEs em ãreas onde Portugal exercia, hip 
tõricamente, tais actividades (ex. pesqueiros do Atlântico Norte; 
das costas deWarrocOS," da Mauritania, etc.). Por outro lado, a 
criação de uma ZEE vem colocar sob a jurisdição do Estado portu- 
guês, novos espaços oceânicos que completam a jã existente n'a 
plataforma continental. Este processo ج em si, positivo, embOra 
com limitações - pelo menos imediatas - por carência de conheci- 
mentos e de meios adequados para fins de exploração óptima dos 
respectivos recursos. Tais conhecimentos e dados, são evidente- 
mente indispensãveis, numa fase inicial, para planear uma estra- 
têgia relativa ao uso dos recursos e, - finalmente, para assegu- 
rar a sua gestão racional e conservação (recursos vivos), assim 
como os aspectos relacionados de protecção do meio marinho. Ate- 
nuar os efeitos negativos e aproveitar as novas oportunidades, 
tendo em conta os objectivos de desenvolvimento económico e so- 
ciai contemplados na Constituição da Republica, são um verdadeiro 
desafio â comunidade nacional. Muitas destas medidas cabem aos 
vãrios Departamentos de Estado com responsabilidades em assuntos 
oceânicos, no âmbito das respectivas competências, incluindo for- 
mas de apoio aos sectores empresariais - pUblicos e privados - 
com actividades marítimas, tendo em conta, particularmente, que 
se trata de sectores sujeitos a uma intensa competição interna- 
cional.
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As dificuldades a veneer são, porãm, consideráveis, não sO 
porque muitos dos Departamentos de Estado responsáveis não estão 
ainda em condiqSes de responder com a rapidez e com o nlvel têcnl 
co necessãrio, devido ة pesada herança do passado, como os ser- 
viços de apoio (Centros de documentação, lahoratOrios, meios de 
investigação no mar, etc.) e o pessoal a todos os níveis - tanto 
do ponto de vista numérico como qualitativo - estão muito aqudm 
das necessidades, mesmo das imediatas.

0 isolamento em que Portugal viveu atê 1974, contribuiu, igual 
mente, para acentuar o desfazamento entre o Pais e o resto da comu- 
nidade intern'acional, neste domínio, estando hoje colocado numa si 
tuação francamente desvantajosa do ponto de vista institucional 
 de meios de acção. Esta observação aplica-se, por exemplo, em ج
relação â Espanha; de uma maneira ainda mais acentuada, aos pai- 
ses membros da CEE e, o que ج ainda -mais grave, mesmo em relação 
 .países normalmente considerados como em vias de desenvolvimento ج
Esta situação vem afectar, inclusive, a possibilidade de Portugal 
assegurar uma cooperação - desejãvel e desejada - aos novos psi- 
ses de expressão portuguesa, em vãrios sectores relacionados 
com os usos dos oceanos e seus recursos. Estas limitaçOes contri- 
buem tambêm para afectar negativamente ر indhstrias relevantes no 
sector das actividades marítimas, em que Portugal atingiu um grau 
razoãvel de desenvolvimento. Tal ج o caso da construção naval 
 metalimecãnica em que se podia perspectivar uma possibilidade ج
de expansão, quer para uso interno (relacionada com a pesca, ma- 
rinha mercante, pesquisa de petrOleo "offshore , etc.), quer pa 
ra o mercado externo; ou, ainda, no quadro da assistência tãcni 
ca a países em vias de deservelvimento, com o apoio de fundos 
internacionais ou outros. Nes:e Ultimo aspecto, ou' Portugal 
recupera o tempo perdido, ou curros países nos substituirão, in 
elusive em relação aos novos países de expressão portuguesa, entre 
os quais Angola, onde as oportunid ad.es de desenvolvimento na pesca 
 outros domínios dos usos dos oceanos (petroleo) sao altamente —ح 0
prometedoras.
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Neste contexto, tendo em conte a experiência de ontros pai- 
ses, para alêm dos organismos governamentais, cabe um papel im- 
portante nesta tarefa de desenvolvimento nacional e de cooperação 
internacional, as instituições privadas. ٠A sua flexibilidade de 
ac؟ão, a reduzida burocracia com que funcionam, o facto de não 
estarem vinculadas a uma política oficial, permite-lhe.completar 
as acgOes governamentais explorando solugOes para matérias por 
vezes controversas e fomentando um diálogo com instituigOes de 
outros paises, interessados em problemas afins; em Ultima anãli- 
se, facilitando, desta forma, trocas É  experiência e de conhe- 
cimento, promovendo o estudo e investigação de aspectos relevan- 
tes, contribuindo para aproximar posigSes e, ajudando, assim, ao 
estabelecimento de um clima favorável ة indispensável colaboração 
intergovernamental.

3. Cooperação internacional- -- --' -- ' ---
Os assuntos oceânicos são, pela sua própria natureza, cada vez 
mais uma ãrea de cooperação internacional. Assim, paralelamente 
ao estabelecimento de um novo regime para os oceanos, prevê-se 
um ajustamento das estruturas e do funcionamento dos organismos 
do sistema das Naçêes Unidas com responsabilidades em assuntos 
oceânicos. Tal processo visa facilitar a aplicação da futura 
Convenção sobre o Direito do Mar e contribuir, pela sua acção, 
para harmonizar os vãrios usos dos oceanos, prevenindo confli- 
tos e assegurando a sua solução pacifica tendo em conta o inte- 
resse comum da humanidade. A criagão de novos organismos, tais 
como a proposta Autoridade Internacional dos Fundos Marinhos, o 
Tribunal do Direito do Mar; a possível reestruturagão e eventual 
transferência para novas sedes de alguns dos organismos jã existen 
tes (ex. Comissão Oceanogrãfica Intergovernamental - COI - Depar- 
tam.ento e Comitê de Pescas - CCFl - da F.A.O.) ê previsivel, sendo 
hisboa uma das possiveis alternativas para efeitos de localização, 
se entretanto, forem criadas condiçêes favorãveis. Tal objectivo 
tem merecido a atengão do Governo, quer por razOes de prestigio, 
quer peias vantagens directas que traria para o Pais (fonte de 
divisas externas; acgão estimuladora sobre instituigêes e activi—
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dades nacionais, pela presença de peritos internacionais e reu- 
nides especializadas em Portugal, etc.), sem falar já do seu in- 
teresse no contexto de uma política exterior de diálogo entre 
a Europa e o Terceiro Mundo.

4. Objectivos e actividades do '.International Ocean Institute" (101) . 
0 International Ocean Institute (101), foi criado no seguimento 
das Conferências "Pacem in Maribus" (1970/71) e tem sede na Uni- 
versidade de Malta (Ver Anexo 11.4). 0 "Board of Trustees" (Ver
Anexo 11.5) do IOI, de que o signatário ج membro, ج presidido pelo 
Embaixador H. Amerasinghe, (do Sri Lanka; Presidente da III Confe- 
rõncia das Nações Unidas sobre o Direito do Mar; presidiu á Ulti- 
ma Assembleia Geral das Nações Unidas). Do "Planning Council"
(Ver Anexo 11.6) fazem parte algumas das mais destacadas persona- 
lidades mundiais no sector dos assuntos oceânicos. 0 IOI tem 
desempenhado um papel muito activo na elaboração teõrica e promo- 
çáo do novo regime para os oceanos, quer atravás de estudos que 
tem patrocinado, quer de reuniões que tem promovido, em particular 
as Conferências "Pacem in Maribus" cujos "Proceedings", tõm sido 
largamente divulgados e têm tido um impacto significativo no desen 
volvimento do processo em curso a vários níveis, incluindo na evo- 
lução da prõpria III CNUDM.

Alám das actividades directamente ex'ecutadas pelo IOI, mantêm 
este um certo nUmero de projectos de investigação sobre temas se- 
leccionados (ex. produgáo de proteínas de origem aquática e consu- 
mo de energia) ou de natureza regional (ex. Mediterrâneo). Estes 
projectos são, consoante os casos, apoiados pelo prõprio IOI ou 
executados mediante financiamento por outras instituições. 0 pa- 
pel do IOI consiste na formulação do projecto e na sua supervisão 
tõcnica. O mais importante projecto do Instituto, actualmente 
em curso, e sobre o qual a Fundação Gulbenkian estã devidamente 
informado, ج o relativo ã preparação e publicação do "Ocean 
Yearbook"' (síntese anual dos usos dos oceanos, baseada em esta- 
tisticas anotadas e ensaios especializados).
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Ao aproximar-se a fase final da III CNUDM, chegou o 101 ة  

conclusão de que' deveria reorientar as suas actividades com o 
fim de contribuir para a criaqão de condi؟Oes favoráveis ة apll 
cação da futura Convenção sobre o Direito do Mar do novo regime 
 ainda para que os paises costeiros menos desenvolvidos dela ج
possam beneficiar; o que pressupõe, entre outras medidas, as 
que visem reforçar as capacidades nacionais nos sectores in- 
teressadis, indispensáveis, igualmente a uma participação mais 
activa por parte destes paises, em actividades de cooperação 
internacional em assuntos oceânicos.

Os objectivos acima mencionados requerem, tambêm, a elabora- 
ção e desenvolvimento de certos princípios e critãrios em vias 
de codificação pela III CNUDM, assim como o ajustamento e melho- 
ria das instituições nacionais e internacionais com competências 
ne'ste domínio.

Depois de consultas preliminares que tiveram lugar durante 
a reunião do "Board 0  ,Trustees" do I'OI, realizada em Argel ع
em Outubro de 1976, acaba de ser decidido, na reunião que teve 
lugar em Nova Iorque, em 4 de •Junho de 197 7, promover alguns 
projectos com os objectivos acima mencionados. Considerando 
a tradigão histOrica e o valor para o desenvolvimento econd- 
mico de Portugal dos usos dos oceanos, e ainda a conjuntura 
particularmente favorãvel, do ponto de vista politico, para 
que Portugal contribua para facilitar um diãlogo construtivo 
entre países com sistemas econOmicos e níveis de desenvolvi- 
mento diferente, no dominie da cooperação internacional em 
assuntos oceânicos, foi decidido submeter ã consideração da 
Fundação Gulbenhian uma propesra para um projecto (Ver 5.) 
embora centrado em assuntos de especial interesse para Portu- 
gel, fosse igualmcntc de interesse para outros paises de eco- 
nomia intermédia e do Terceiro Mundo (sobretudo Ãrabes e Afri- 
canc.s, especialmente os de lingua portuguesa) .
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5. Apoio da Fundagao Gulbenkian ao Projecto de estudo proposto pelo 101 
Pelo prestigio que goza, pelas suas tradigOes e meios de que dis- 
pOe, pensa o 101 que a Fundagão Calouste Gulbenkian, poderia ter 
um papel significativo no processo acima referido (ver 2 e 3) o 
que, estaria na linha seguida ao facilitar as suas instalações Pa 
ra algumas importantes reuniOes internacionais no domlnio da pro- 
tecção amhiental e das pescas, que se realizaram, nos Ultimos anos, 
em Lisboa(؛)

5.1. JObjectivo do Projecto de Estudos
Baseado na análise feita, considerou o 101, que seria opor- 
tuno propor o estabelecimento em Portugal, sob a egide da 
Fundação Calouste Gulbenkian, de um Projecto de Estudos do 
Desenvolvimento e Cooperação Internacional em Assuntos Ocea- 
nicos, no âmbito das actividades do Instituto. Tal Projec- 
to teria,- como objectivo geral, estudar as implicações, em 
particular para Portugal, assim como para palses periferi- 
cos com economias de natumeza intermédia, do novo regime 
dos oceanos, no que se refere ao uso e protecgão dos recur 
SOS e meio marinho, transferência de tecnologia e aspectos 
institucionais associados, com vista a facilitar a sua a- 
plicagão a uma polltica de desenvolvimento nacional contrl 
buindo, no contexto de uma NOEI, para o diãlogo e a coope- 
ração internacional neste domlnio.
0 Projecto asseguraria a realização de anãlises de situa - 
gao e de estudos de problemas crlticos, com vista a identl 
ficar solugOes, tendo em conta as suas implicações regio - 
nais e globais, contribuindo assim para o desenvolvimento 
e aplicagão do novo regime dos oceanos, mediante a formula 
gão de princípios e critãrios que informem um sistema equl 
tativo e racional dos usos dos oceanos e, ainda, promoven- 
do a divulgagdo dos resultados nos meios nacionais e inter 
nacionais interessados.

(3) Si^sio sobre Poluigão Costeira de ̂ igem TelUrica, sob a egide da COTissão 
Económica Europeia da ON (12 - 22/11/75)  Reunião dc CCFI/SubrCcfnite para o ر
Desenvolvimento da Coope ração com Organizag^s Internacionais Relacionadas 
د  as Pescas (8 12/3/76).



Com este fim, o Projecto deveria especlficamente:
a) Manter um sistema de documentação e de dados especiali- 

zados, necessários ãs suas actividades que completasse 
os existentes nas instituições governamentais;

b) Promover؛ e executar directamente, estudos e ensaios e, 
quando apropriado, a sua publicação e difusão;

c) Organizar seminarios, conferências, debates e outras ac- 
tividades de carácter nacional e internacional, assim co 
mo outras iniciativas, para troca de experiências e aná- 
lise de temas seleccionados;
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d) Estimular o interesse, a nivel nacional, em assun 
tos oceânicos, mediante formas adequadas de divul 
ga؟ão;

ج ) Prestar apoio, quando solicitado, a programas e 
actividades nacionais;

f) Colaborar em actividades internacionais, de inte- 
resse comum, em particular com o 101 e outros or- 
ganismos de carãcter afim;

g) Contribuir para a especialização de quadros nacip 
nais, em vdrios dominios respeitantes a assuntos 
oceânicos, colaborando em actividades de coopera- 

؟هة  e assistência mdtua, em particular com os no- 
vos paises de expressão portuguesa.

5.2. Metodo de trabalho do Projecto
As actividades do Projecto seriam baseadas na elaboração 
de um programa anual preparado pelo respectivo Director, 
tendo em conta o parecer de um Conselho Técnico, formado 
por um nUmero limitado (5 a 10) de personalidades nacio - 
nais e estrangeiras de reconhecida competência em assun - 
tos oceânicos, nomeados pelo IOI. 0 programa incluirá pro 
jectos específicos de investigação, a serem executados pe 
lo Director e Investigadores do Projecto, pelos Investiga 
dores Associados, ou Grupos de Trabalho estabelecidos pa- 
ra o efeito, e ainda mediante bolsas de estudo e contra- 
tos, quer com especialistas nacionais, quer com estrange^
. ros. Os resultados de tais investigações e estudos deve - 
rão ser, normalmente, submetidos a discussão colectiva por 
Grupos de Trabalho internos, ou criados para o efeito, ou 
ainda, em mesas redondas, seminários ou outras formas apra 
priadas٠

5.5. Meios indispensáveis ao funcionamento do Projecto
Para prossecução dos objectivos acima mencionados, o Pro- 
jecto necessitará, dos seguintes meios de acção mínimos que 
assinalamos aqui, a titulo meramente indicativo:



a) Pessoal tecnico - Alem do Director e de 2 ou 3 
Investigadores e um ndmero a estabelecer, de acor 
do com o programa e orçamento de Investigadores 
Associados e de bolseiros nacionais ou estrangeiras;

b) Pessoal administrativo e de apoio - 1 Secretário 
Executivo, 1 documentalista, 1 dactilOgrafo, 1 au 
xiliar de secretaria e 1 continuo;

c) Documentação - verbas para aquisição de livros e 
publicaçOes; equipamento (gravadores, leitor de 
microfilmes, etc.);

d) Mõveis e equipamento - Aluguer de máquina Xerox, 
mãquinas de escrever e outro equipamento de secrq 
taria; mobiliário, etc..

e) Instalações - andar ou pequena moradia, de prefe-
' rência em LiSboa, com ca.pacidade adequada, incluin 
do pequena sala de reuniões;

f) Comunicações - verba para telefones, telegramas, 
correspondõr.cia, etc.;

g) Deslocações - verba para missões no pais e ao es- 
trangeiro, de pessoal tecnico e outro, associado 
as actividades do projecto, incluindo participa - 
ção em reuniões internacionais e relevantes; ver- 
ba para uma reunião anual do Conselho Técnico do 
Projecto;

h) Publicações - verbas para preparação e publicação 
de relatõrics, estudos e outros materiais resultar 
tes das activid.ades do Projecto;

i) Reuniões técnicas - verbas para organização de؛ pe 
lo menos uma reunião anual (colõquio cu seminário, 
etc.) sobre tema prioritãrio seleccionado, com par 
ticipação de especialistas nacionais e estrangei - 
ros (entre 10 a 30 pessoas) , normalmente com tradu 
ção em uma ou duas linguas; de reuniões de trabalho
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ad hoc (3 a 5 especialistas; sem tradução; dura- 
ção de uma semana); participação na organização 
de reunides, conferências, etc., patrocinadas con 
juntamente com outros organismos.

5.4. Financiamento
Embora se considere altamente desejável que o Projecto 
funcione sob o patrocínio e com financiamento da Fundação 
Calouste Gulbenkian -entre outras razdes para afirmar a 
sua independência em relação aos vârios sectores interes- 
sados e, portanto, aumentando a cred.ibilidade e impacto 
dos estudos e outros ,resultados da sua actividade, a ni - 
vel nacional e internacional-, não deverâ excluir-se a 
possibilidade de que Q Projecto venha a dispor, mais tar- 
de, de outras fontes de financiamento e de apoio. Contac- 
tos exploratOrios com membros de delegaçOes ة III CNUDM, 
e representantes de organismos internacionais, deixam en- 
trever tal possibilidade, uma vez o Projecto iniciado.Por 
outro lado, poderã o Projecto, em certos casos, vir a exe 
cutar contratos compatíveis com o seus objectivos e esta 
tuto.
0 orçamento anual do Projecto ê estimado em cerca de 5.000 
contos.

Mãrio Ruivo
(Membro cc "Board of Trustees" do 
Internacional Ocean Institute)

0 k:.exo II inclui material de referência 

MORADA: Rua Josê Falcão, 59/5؟ - LISBOA 
Telef.08 20 53 ؛


